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Vistos e  .at dos os autos do pr0c2550 em que a Gai. 

za deAposontactoria o ion os da 1=-re ma Nacional faz consulta 

sobre  ta eI1 de tipo do serviço dos is ectivos associados, 

i erindo z 

a)  Tue a contagem da tez o de  er o anterior ao 

Dec. uQ 2O,46, de 12 de Outubro do 1931, seja i'ita por con' 

tr buiç o  ga, con  exando e do o menualídader, como um auno 

de serviço e  tc s 10 seis ou  is contribuiç es 

tarbota contadas por um armo; 

b)  que o tempo do serviço postorior ao rCsL'O decre-

to seja contado cza confor.richcde cm as reCi-,,iu nc11e estaboleciú.as; 

Considex'aijdo qua o egu1amonto baixado com o Doe1, nQ., 

21.330, do 27 de Abril de 1932, ex U do art. 82 do Doo. nQ,.. 

20.465, de 1Q de Outubro de 1931, detornina no  ou art. 61; 

"A Oaica concoder  aposenttíi -iria aos sons associados 

e pens o aos rnoznbros de suas familias, do acc rdo com os Decre-

tos nQs 20.465, de 19 de Outubro do 1)31, o 21.081, do 24 de Fe-

—ver �í2:.0 de l932' * o no art. 86: 

"As obri a es contrahidas pela Uatxa com as gnrantíns 

previstas no art. 46 cio iiogulamento appenso ao Doe, 12.681, de 

17 do 0utubz'o do 1917, oerto liquidndas nos toros dos contra 

atos existentes e na falta destes, por proposta da Junta Admi-

nistrotiva o appram  o do 0ome1ha Nacional do Trabnlflo'; 

donsido ndo, aosím9 iue, na conces o de novos bane. 

L 



Íicios não se rode ra absolutamente eont r o t o de serviço 

pelo da contribuiç o, porquanto o vidente Dec. n0 20.465, rio-

diíicado pelo de  Q 21.081, já cifrado,  aru1a contar pain, esse 

fim o de effectivo serriço, e, portr ato, agir de rdo contrario, 

seria ao Só desvantajoso rara a iri titutç o, como tanbera in.-

fringente a da ie isiaçgo em vigor; 

'onsider-rido que r em relação aos beneficias concedidos 

pela Caixa antiga, ia vez que o alludid.o Doe. nQ  Z2,6819 pelo 

qual se regia, o instituto, fixou norraz para o calculo das pen-

ses, evidenterienie as alteraç'es  feitas por conta do org o di-

ri ente da Caixa, desde njte transgrediam disposiç es expressas 

do regu1rnento ent o vigente, no  odetn constituir direito ad-

q uirido, porqt , no caso, este se encerra no direito A pens o 

dstatuid.a pelo Dec, 12.681; 

ieso1vem os membros do Conselho Naeior l do Trabalho 

converter o julgamento em diligencia, nfim de que a Inspectoria 

Geral de Fiscalisaç o proceda à revis o dos proces os rererentes 

aos bene flcios concedidos na vigencia no antigo Dec. ng 12.681, 

de 17 de outubro de 1917, afim deste Conselho resolver opportuna-

mente a respeito, deternin ndo, outrosim, que a Caixa consulErj.te, 

tio 6a em diante, conceda aposentadoria ou pens os em conformi-

dade com as disposições da vigente legislação,., inclusive no to-

cante A contagem de tempo de serviço anterior  sua constituição 

actual, 

Itio de Janeiro, 24 de Novembro de 1932, 

Mario de A. Ewws  Presidente 

Oliveira i'assog  Relator 

I'x presente -  3, ieonol de leroide Alvim  Erocur -dor Gral 
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